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SITUAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO

Emprego e desemprego | INE, dados mensais

VARIAÇÕES AO 
LONGO DA 

LEGISLATURA

Em termos globais: +347.800 empregos 
Em média: +8.700 empregos/mês

Em termos globais: -284.300 desempregados
Em média: -7.100 desempregados/mês

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego Fonte: INE, Inquérito ao Emprego



SITUAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO

Emprego e desemprego | INE, dados trimestrais

TAXA DE 
DESEMPREGO

Março de 2019: 6,5%
Nível mais baixo em quase 17 anos

A TAXA DE DESEMPREGO EM PORTUGAL FICOU ABAIXO DA 
MÉDIA DA ZONA EURO E IGUALOU A MÉDIA DA UNIÃO 

EUROPEIA PELA PRIMEIRA VEZ EM OITO ANOS

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego Fonte: Eurostat, Labour Force Survey



SITUAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO

Emprego e desemprego | INE, dados trimestrais

Fontes: INE, Inquérito ao Emprego e IEFP, IP

APROXIMAÇÃO ENTRE O DESEMPREGO ESTIMADO PELO 
INE E OS NÚMEROS DO DESEMPREGO REGISTADO

DESEMPREGO REGISTADO NO NÍVEL MAIS BAIXO 
EM QUASE 28 ANOS

Maio de 2019: 305 171 desempregados inscritos

É preciso recuar até dezembro de 1991 
para encontrar um número mais baixo



SITUAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO

Qualidade do emprego | INE, dados trimestrais

Fortalecimento do padrão de 
emprego por conta de outrem

Reforço da criação de 
emprego permanente

Redução do peso dos contratos 
a termo no emprego

4.º trimestre de 2015: 18,2%
1.º trimestre de 2019: 17,7%

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego



SITUAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO

Evolução dos salários médios

Aumento nominal de 8,2%
+68€/mês

Aumento nominal de 8,6%
+76€/mês

DADOS INE

DADOS DRSS

Fontes: INE, Inquérito ao Emprego e DRSS, II (dados trabalhados pelo GEP-MTSSS)
Notas: os dados do INE referem-se ao rendimento médio mensal líquido dos TCO; os dados das DRSS 

referem-se às remunerações de carácter permanente declaradas à Segurança Social.

VARIAÇÕES AO LONGO DA LEGISLATURA

Abaixo de 600€: -468 700
De 600€ a 900€: +477 200

De 900€ a 1.200€: +102 100
1.200€ e acima: +121 100

CRESCIMENTO 
DO TCO POR 
ESCALÃO DE 

RENDIMENTO



SITUAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO

Aumento do salário mínimo nacional

Aumento nominal de 
18,8% do SMN

+95€/mês

EVOLUÇÃO AO LONGO DA LEGISLATURA

+4,3 pp na proporção de 
TCO abrangidos

17,4% em 2015 
<

21,7% em 2018

Com reduções 
homólogas a 

partir de 2018

Aumento real na 
ordem dos 14%

Fonte: DRSS, II (dados trabalhados pelo GEP-MTSSS)



SITUAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO

Recuperação da contratação coletiva

Fonte: DGERT.
Nota: convenções coletivas = CC + AE + AC; trabalhadores 

potencialmente abrangidos = CC + AE + AC + PCT.

CRESCIMENTO DA 
COBERTURA DAS 

CONVENÇÕES NOVAS 
OU RENEGOCIADAS

2016: +32% 

2017: +10%

2018: +21%

NOS PRIMEIROS CINCO 
MESES DE 2019

105 CONVENÇÕES PUBLICADAS 
+24% 

224 054 TCO ABRANGIDOS                       
+20%



SITUAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO

Focalização das políticas ativas do mercado de trabalho

Fonte: IEFP, IP

MAIOR FOCALIZAÇÃO NAS RESPOSTAS FORMATIVAS

Desempregados em formação profissional

Dezembro 2015: 11,0%

Maio de 2019: 18,6%

2/3 dos “ocupados” estão em formação 

Dezembro 2015: 52,5%

Maio de 2019: 65,9%



SITUAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO

Educação e formação de adultos | Programa Qualifica

Fonte: ANQEP

RESULTADOS AGREGADOS

- Janeiro 2017 a Maio de 2019 -

72% dos encaminhamentos para ofertas 
educativas ou formativas

40.172 adultos elevaram o seu nível de 
qualificação 

16 226 concluíram o Ensino Básico
23 946 concluíram o Ensino Secundário



SITUAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO

Cobertura das políticas ativas e de proteção no desemprego

COBERTURA DAS 
MEDIDAS ATIVAS

Maio de 2019: 28,3%
Valor mais elevado da série iniciada 

em 2011

Maio de 2019: 54,2%
59,9% excluindo os desempregados à 

procura do 1.º emprego

COBERTURA DAS 
MEDIDAS ATIVAS



Execução Orçamental

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

Contribuições e quotizações 14.778,2 15.714,4 16.906,4 17.773,0 7.149,3 40,2% 564,2 8,6%

Pensões e complementos (inclui unificada) (a) (b) 16.173,5 16.541,1 17.035,2 17.919,0 6.409,9 35,8% 299,7 4,9%
      Sobrevivência 2.218,3 2.268,1 2.344,1 2.407,0 865,6 36,0% 28,3 3,4%

      Invalidez (a) 1.282,8 1.256,6 1.084,9 1.077,1 413,3 38,4% 23,6 6,1%

      Velhice 12.106,0 12.369,9 12.821,1 13.487,8 4.727,5 35,1% 188,9 4,2%

      Benef. Antigos combatentes 38,4 39,4 41,0 40,9 0,4 0,9% 0,1 43,5%

      Unificadas - CGA 528,1 529,8 537,1 537,3 194,5 36,2% 2,0 1,1%

Parcela de atualização extraordinária das  pensões 0,0 77,3 206,9 368,9 118,2 32,1% 54,9 86,6%

Complemento Solidário para Idosos 203,1 208,1 214,3 265,0 90,4 34,1% 1,9 2,1%

Rendimento Social de Inserção 334,7 344,1 360,4 380,6 150,2 39,5% -2,0 -1,3%

Abono de Família 644,6 675,5 717,5 792,1 317,2 40,0% 29,3 10,2%

Prestações de parentalidade 476,1 498,0 547,3 574,9 241,0 41,9% 16,0 7,1%

SD, SSD e medidas apoio emprego 1.509,7 1.312,2 1.234,1 1.208,1 517,1 42,8% -31,7 -5,8%

Subsídio e complemento doença 467,5 511,3 560,1 600,1 259,4 43,2% 19,5 8,1%

Prestação Social p/ Inclusão e Complemento (b) 0,0 197,9 264,5 447,2 131,3 29,4% 31,3 31,3%

Saldo na ótica da contabilidade pública 1.564 2.086 1.970 1.665 1.824 336 22,6%

Receitas Correntes 15.742 16.722 17.961 18.814 7.643 596 8,5%

Despesas Correntes 21.992 22.354 23.219 24.742 8.991 400 4,7%

(a) Em  2017 foram retiradas as pensões que em 2018 foram integradas na PSI

(b) Em  2017 inclui as pensões e prestações que em 2018 transitaram para esta prestação

Exec. Acum. até 

maio/2019

Grau de 

execução
Variação homologaDescrição CSS 2016 CSS2017 Exec 2018 OSS 2019



Contribuições e Quotizações

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL
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Descrição CSS 2016 CSS2017 Exec  2018

Contribuições e quotizações 14.043,2 15.714,4 16.906,4 5.724,3 17.773,0 5,1% 27%

OSS 2019
Var. OSS2019 /  

Exec  2018

Variação 

2018/2017

Var. OSS2019 /  

CSS 2015



Contribuições e Quotizações

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

Evolução das contribuições declaradas vs contribuições pagas



Contribuições 

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

Nota: Contribuições e quotizações excluindo CES



Pensões CGA

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL



Pensões

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

3,6 milhões de pensões atualizadas

1,6 milhões de pensões atualizadas

✓ Reposição do mecanismo automático de 

atualização anual (2016)

✓ Atualização extraordinária para 

pensionistas com pensões até 1,5 IAS 

(2017-2019)



SEGURANÇA SOCIAL

Pensões antecipadas

Regime de reforma por muito longas carreiras 
contributivas (desde outubro de 2017):

• Notificados 29.837 requerentes

• Atribuídas 26.389 pensões

Pensões antecipadas ano 2018



Desemprego

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

✓ Apoio de carácter extraordinário aos 

Desempregados de Longa Duração (2016)

✓ Redução do período de acesso a esse apoio 

(2018)

✓ Eliminação da redução de 10% do valor do 

subsidio após 6 meses da sua atribuição

✓ Reforço aos DLD através do aumento do limiar 

dos rendimentos a considerar na condição de 

recursos para acesso ao subsídio social de 

desemprego subsequente, para os beneficiários 

que reúnam as condições de acesso à reforma 

antecipada por desemprego de longa duração



Prestações familiares – Abono de família

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

✓ Retoma atualizações anuais das prestações 

familiares (a partir de 2016)

✓ Aumento da majoração monoparental de 20% 

para 35% (a partir de 2016)

✓ Aumento faseado do abono de famílias para 

crianças entre 12 e 36 meses (2017 a 2019)

✓ Introdução do 4.º escalão:

• Até 36 meses (2017)

• Entre 36 e 72 meses (2019)

✓ Aumento do abono de famílias para crianças 

entre 36 e 72 meses (2017 a 2019)

✓ Alargamento do 4.º escalão no abono pré-

natal (2019)



Prestações familiares – Abono de família

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

Beneficiários das medidas:

✓ Majoração pré-natal com aumento de 20% para 35% 

(2016-2019): 322,7 mil crianças e jovens / ano 

✓ Abono para crianças entre os 13 e 36 meses (2017-2019):

139,4 mil crianças e jovens / ano

Inclui 38,7 mil crianças e jovens / ano com a introdução do 

4.º escalão

✓ Abono para crianças entre os 37 e 72 meses (2019): 148 

mil crianças e jovens / ano

Inclui 33,7 mil crianças e jovens / ano com a introdução do 

4.º escalão

✓ Abono de família pré-natal ao 4.º escalão (2019): + 2,8 mil 

crianças e jovens / ano

€ %

Até 12m 140,76 9,09 6,5%

12m-36m 114,66 325,8%

4a-6a 49,95 14,76 41,9%

+ 6  a 37,46 2,27 6,5%

Até 12m 116,74 6,95 6,0%

12m-36m 94,50 323,7%

4a-6a 41,23 12,04 41,2%

+ 6  a 30,93 1,74 6,0%

Até 12m 92,29 5,02 5,4%

12m-36m 70,77 266,7%

4a-6a 32,44 5,90 22,2%

+ 6  a 28,00 1,46 5,5%

Até 36 meses - 58,39 58,39 -

4a-6a - 19,46 19,46 -
4.º

Aumento 2015-2019

Abono de família

2ºsem.

2.º

123,69

29,19

3.º

97,31

26,54

Esc. Rend. Esc. Etário 2015

1.º

149,85

35,19

O abono de família não 

foi aumentado entre 

2011 e 2015



Parentalidade

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

✓ Reforço da proteção de 

parentalidade aos Trabalhadores 

Independentes



Rendimento Social de Inserção

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

✓ Reposição da escala de 

equivalência em vigor até 2012

✓ Reposição faseada do valor de 

referência do RSI que vigorava 

antes da redução operada em 

2013

✓ Em 2019 atualização regular



Complemento Solidário para Idosos

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

✓ Aumento dos valores de referência 

(2016) 

✓ Aumentos anuais (2017-2019) em 

linha com a evolução dos preços e 

em harmonia com a atualização das 

pensões

✓ Estendido aos pensionistas em 

regimes de antecipação de reforma 

específicos a partir de janeiro de 

2014, permitindo um complemento 

mensal face ao elevado nível de 

penalizações na atribuição da 

pensão

✓ Alargamento em 2019 do CSI no 

combate à pobreza dos pensionistas 

de invalidez que não beneficiem da 

PSI



Atualização do Indexante de Apoios Sociais

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

✓ Retoma da atualização anual do Indexante de 

Apoios Sociais (IAS), com impacto no cálculo das 

pensões e em várias prestações sociais - Subsídio 

Social de Desemprego, Subsídio de Doença, 

Subsídio por Morte, etc.

✓ O IAS tem sido atualizado 0,5% acima do valor 

da inflação a partir de 2017 contribuindo para 

garantir a recuperação do poder de compra de 

todos os beneficiários das prestações com base 

no IAS. 



SEGURANÇA SOCIAL

Prestações Sociais

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Doença 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1

Parental Inicial 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,5 0,4 0,4 0,4

Subsídio Desemprego 0,1 0,3 0,4 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1

Subsídio Social Desemprego 0,5 1,0 0,7 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5

Abono de Família para crianças e jovens 0,5 1,0 0,7 0,6 0,6 1,0 0,8 1,2 0,8

RSI 2,2 1,8 2,1 2,6 2,2 1,7 1,8 1,7 0,7

CSI 0,7 0,7 0,8 0,6 0,7 0,5 0,6 0,9 0,9

0,0
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Ação Social

SEGURANÇA SOCIAL – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL



Sustentabilidade

SEGURANÇA SOCIAL – SUSTENTABILIDADE

Evolução das transferências para FEFSSReforço do FEFSS decorrente:

1. Melhoria da situação económica:
• Transferência histórica de 1.500 M€ dos saldos Sistema Previdencial

2. Diversificação das fontes de financiamento da segurança social, através 
das transferências:

• Da Consignação da receita do Adicional ao IMI

• Da Consignação das receitas do IRC com o seguinte faseamento, até 
estabilizar em 2021:

• 0,5 p.p. em 2018 
• 1,0 p.p. em 2019 
• 1,5 p.p. em 2020 
• 2,0 p.p. em 2021 

Carteira do FEFSS atingiu o valor histórico de 18 mil M€ em 2019



Sustentabilidade

SEGURANÇA SOCIAL – SUSTENTABILIDADE

Projeções da evolução do FEFSS 
entre OE2015 – OE2019

• O OE2019 prevê, no Relatório da
Sustentabilidade da Segurança Social, o
esgotamento do Fundo de Estabilidade
Financeira da Segurança Social no final da
década de 2040, dezanove anos depois do
que se previa no OE2015.

• O OE2019 prevê os primeiros saldos
negativos na segunda metade da década de
2020, uma melhoria de onze anos face ao
previsto no OE2015.



Sustentabilidade

SEGURANÇA SOCIAL – SUSTENTABILIDADE

Evolução das despesas e receitas 

correntes do sistema previdencial da SS
• Receita de contribuições e 

quotizações representa 8,6% do PIB 

em 2019

• Nas décadas seguintes mantém-se 

a mesma proporção, até 2060

• Despesa com pensões do sistema 

previdencial corresponde a 6,9% 

do PIB em 2019

• Prevê-se nas décadas seguintes um 

aumento até 7,8% do PIB



Ação Social – Acordos de cooperação

SEGURANÇA SOCIAL

2018

Acordos Utentes Despesa (€) Acordos Utentes Despesa (€) Acordos Utentes Despesa (€) Acordos Utentes Despesa (M€) Acordos Utentes Despesa (M€) Despesa per capita

Aveiro 1.142 37.841 107,31 1.148 37.662 106,61 1.154 37.819 108,23 1.148 37.716 112,74 1.144 37.660 114,71 82,2

Beja 261 9.567 30,59 271 9.893 31,26 272 9.803 32,24 272 9.787 32,85 273 9.816 33,65 118,0

Braga 1.170 42.873 108,41 1.173 43.101 108,88 1.166 42.630 111,93 1.165 42.627 115,07 1.183 43.566 118,40 71,3

Bragança 346 9.250 29,86 348 9.350 30,58 352 9.377 31,12 351 9.387 32,18 354 9.575 33,15 132,1

Castelo Branco 484 12.596 35,64 500 12.902 36,80 499 12.645 38,70 495 12.572 38,84 495 12.792 40,30 111,2

Coimbra 912 31.343 81,61 922 31.630 82,57 915 31.189 83,53 922 31.461 86,73 910 31.391 87,88 107,7

Évora 427 12.225 33,75 446 12.495 34,33 436 12.073 35,61 436 12.087 36,74 434 12.108 37,67 121,9

Faro 493 17.645 52,59 504 18.134 53,35 502 18.060 55,33 499 17.986 56,80 504 18.188 58,24 66,2

Guarda 712 14.807 42,63 714 14.983 42,32 704 14.690 43,55 696 14.541 44,52 691 14.720 45,61 155,7

Leiria 628 19.747 58,23 644 20.222 59,57 644 20.056 61,12 646 20.117 62,79 655 20.588 64,84 70,9

Lisboa 1.763 80.818 219,48 1.771 80.471 218,77 1.754 79.410 221,01 1.732 79.189 225,22 1.750 78.687 229,49 50,8

Portalegre 353 9.404 28,71 363 9.567 29,84 354 9.383 30,57 352 9.384 31,33 350 9.532 32,47 151,6

Porto 1.529 57.563 154,34 1.555 58.157 158,01 1.543 57.621 160,86 1.535 59.482 164,25 1.552 59.435 166,55 46,9

Santarém 672 23.396 63,95 686 23.828 65,06 680 23.709 67,47 687 23.804 69,05 682 23.800 70,71 81,7

Setúbal 744 35.183 90,37 754 35.430 90,75 755 35.367 92,62 746 35.104 93,79 744 34.644 95,41 56,0

Viana do Castelo 349 12.868 32,48 372 13.241 32,92 368 13.006 33,75 367 12.979 36,20 368 12.990 36,39 78,4

Vila Real 343 10.952 31,45 347 11.054 31,44 350 10.631 32,24 342 10.578 33,11 342 10.656 33,87 87,7

Viseu 616 17.282 55,68 640 17.643 56,67 645 17.668 59,06 641 17.505 59,90 644 18.136 62,62 87,6

2014 2018201720162015



Novo Regime dos Trabalhadores Independentes

SEGURANÇA SOCIAL

Declarações Trimestrais Entregues:

Entre a declaração trimestral de janeiro de 2019 e a declaração trimestral de abril de 2019

verificou-se uma redução do número de declarações entregues de cerca de 12%,

justificada em grande medida pela redução de cerca de 30% das declarações entregues

em janeiro por TI’s que não tinham obrigação contributiva e não pretenderam contribuir.

Contribuições apuradas:Declarações Trimestrais Entregues 

0 €

20 €

40 €

60 €

80 €

100 €

120 €

140 €

30,0

32,0

34,0

36,0

38,0

40,0

42,0

dez/18 abr/19

C
o

n
tr

ib
u

iç
ão

 m
éd

ia
 (

eu
ro

s)

C
o

n
tr

ib
u

iç
õ

es
 a

p
u

ra
d

as
 (

m
ilh

õ
es

 e
u

ro
s)

Contribuições apuradas Contribuição média



Novo Regime dos Trabalhadores Independentes

SEGURANÇA SOCIAL

Proteção Social – Beneficiários que passaram a ter acesso às prestações sociais (julho ‘18 a maio ´19):

✓ Doença – Concessão do subsídio de doença a partir do 10.º dia (antes eram 30 dias)

Novos beneficiários de sub. de doença entre o 11.º e o 29.º dia: 7 479

✓ Parentalidade - Alargamento do acesso ao sub. para assistência a filho e ao sub. 

para assistência a neto

Novos beneficiários de sub. para assistência a filho e a neto: 2 709

✓ Desemprego – Alteração do prazo de garantia de 720 para 360 dias 

Novos beneficiários de sub. de desemprego: 309



SEGURANÇA SOCIAL

SVIT | Serviço de Verificação da Incapacidade Temporária



SEGURANÇA SOCIAL

Relacionamento com a segurança social

+ de 3,7 milhões de atendimentos 

desde novembro de 2017

Linha de Atendimento

Senha acesso à Segurança Social Direta na hora

+ de 902 252 senhas de acesso emitidas na hora 

(desde novembro de 2018), das quais:

▪ 310 100 adesões

▪ 592 152 recuperações

SIGApp

Em 2018 foram emitidas +44 mil senhas de atendimento digitais 

face a 2016.

Em 2019, até maio, já foram emitidas 53 272 senhas de 

atendimento digitais

3775

20952

47932

2016 2017 2018

Número de senhas de atendimento digitais 
emitidas

SIGA+

Em 2018 foram registadas 288 023 marcações prévias.

Em 2019, até maio, já foram registadas 267 447 marcações prévias. 

Representativo de 92% das marcações prévias do total registado em 2018.



SEGURANÇA SOCIAL

Relacionamento com a segurança social

Prestações Familiares +Simples

+ 85 mil requerimentos de abono de 

família e abono pré-natal registados 

(desde dezembro de 2018)

Parentalidade +Simples

+ 7 mil requerimentos de Subsídio por 

Interrupção da Gravidez, Subsídio por 

Risco Clínico durante a Gravidez e 

Subsídio por Riscos Específicos 

registados (desde dezembro de 2018)

Simulador de Pensões

Desde o dia 8 de maio 2018 foram realizadas + de 4 

milhões de simulações, das quais:

▪ 2,7 Simulações automáticas

▪ 1,4 Simulações à medida

Declaração anual de pensões

Foram realizadas + de 566 mil consultas (desde 

janeiro 2018)

Em 2019, e até maio, registaram-se + 42% de 

consultas face ao total de consultas em 2018. 



SEGURANÇA SOCIAL

Relacionamento com a segurança social

Destacamentos Online

Desde abril de 2018 foram realizados 52 425 pedidos 

online, relativos a: 

▪ 10 207 entidades

▪ correspondentes ao pedido de destacamento de + 

de 115 000 trabalhadores.

Declaração de Remunerações Online

▪ - 3,9 milhões de erros em 2018 face a 2015

Resultados anuais para as Entidades Empregadoras, de acordo com estudo 

da Universidade Nova:

▪ Poupança estimada para a empresa em custos administrativos: 260 

milhões de euros 

▪ Impacte económico em VAB: 384,4 milhões de euros

▪ Poupança estimada de horas de trabalho na Administração Pública: 

424.298 horas 

No ano de 2019, e até maio, já se registaram –88% de 

erros face a igual período de 2015.
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Evolução do número de erros nas DR's

Plataforma de serviços de interoperabilidade da SS

Em 2019, e até maio, foram registadas:

▪ 7 754 Adesões de Pessoas Coletivas

▪ 171 498 Consultas à admissão e cessação de trabalhadores

Um aumento de +52% de adesões face ao total registado em 

2018



SEGURANÇA SOCIAL

Relacionamento com a segurança social

Secção de Processo Online

Em 2019, e até maio, foram registadas: 1 040 775 

Acessos SefWeb, relativos a:

▪ 77 585 utilizadores que solicitaram DUC

▪ 56 031 utilizadores que solicitaram ‘Emissão 

de extrato de dívida’

Os 5 primeiros meses de 2019 já representam 81% 

dos acessos face ao total registado em 2018.

Gestão online de planos prestacionais

Desde abril de 2019 foram registados + de 7 mil acordos 

de processo executivo

Pagamento na hora

Desde fevereiro de 2019 registaram-se + de 3 milhões de consultas 

de documento.



INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Prestação Social para a Inclusão

N.º de beneficiários com processamento da PSI | Junho 2019

Em 2019 será introduzida a 3ª fase, com o reforço da proteção social das crianças e jovens
com deficiência.

Migrados
67%

Novos
33%

Base: 93.545 (Var. hom. + 14%)

Migrados
40%

Novos
60%

Complemento: 7.319

Valor médio da Base: 262,56 euros Valor médio do Complemento: 246,76 euros



INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Prestação Social para a Inclusão

N.º de beneficiários com processamento da PSI | Junho 2019
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INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Montantes das prestações sociais para as pessoas com deficiência

Subsídio Mensal
Vitalício (até 70

anos)

Subsídio Mensal
Vitalício (70+

anos)

Subsídio por
Assistência de

Terceira Pessoa

Bonificação por
Deficiência (sem

majoração)

Bonificação por
Deficiência (com

majoração)

Pensão Social de
Invalidez

 Novos da
Prestação Social
para a Inclusão -

Base

41%

29% 25%

6%

19%

7%

100%

Variação acumulada dos montantes das prestações por deficiência | 2015-2019



INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

MAVI - Modelo de Apoio à Vida Independente

POISE

Norte, Centro, Alentejo

• 29 CAVI em atividade

• Beneficiários previstos: 648

• Assistentes pessoais 
previstos: 683

POR Algarve
• 2 candidaturas

• 2 CAVI já em atividade

• Beneficiários previstos: 39

• Assistentes pessoais 
previstos: 45

POR Lisboa
• 2 cand. c/ termos de 

aceitação 

• 4 cand. em audiência prévia

• Beneficiários previstos: 183

• Assistentes pessoais 
previstos: 193

CANDIDATURAS E PROJETOS-PILOTO



INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Pessoas com deficiência – medidas transversais

• A rede de Balcões da Inclusão tem como missão prestar informação e disponibilizar mediação 
especializada e acessível às pessoas com deficiência e/ou incapacidade, suas famílias, organizações e 
outras pessoas que direta ou indiretamente intervêm na área deficiência. 

• Abrangendo as diversas temáticas, a rede é composta por 19 Balcões na rede central e 52 em municípios.  

• De 21 abril de 2016 e 31 de maio de 2019 foram realizados 54.931 atendimentos, com a seguinte 
distribuição anual:

Balcões da Inclusão

8 810

15 171

20 565

10 385
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INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Pessoas com deficiência – medidas transversais

• A população com deficiência desempregada registou um número quase constante de inscritos nos serviços de 
emprego entre os anos 2015 e 2018, não obstante o aumento de colocações de pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho.

• Quanto às medidas especificas de apoio ao emprego e à formação de pessoas com deficiência entre os anos 
2015 e 2018, as mesmas tiveram um aumento significativo do número de abrangidos, na ordem dos 65 %, com 
destaque para a formação, o investimento na avaliação e orientação profissional e no apoio à colocação e 
acompanhamento pós – colocação.

• Mais importante ainda, refira-se a aposta em soluções menos precárias, com um aumento muito expressivo dos 
abrangidos pelo Emprego Apoiado em Mercado Aberto e a redução dos beneficiários de estágios de inserção. 

Medida de apoio ao emprego e à formação das pessoas com deficiência 
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INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Pessoas com deficiência – medidas transversais

• Alteração ao regime jurídico das acessibilidades (DL 125/2017, de 4/10) visando assegurar o controlo sobre a adaptação das instalações e a 
clarificação de competências em matéria de fiscalização e instrução de contraordenações para o Instituto Nacional para a Reabilitação, IP. Com a 
alteração legislativa foram constituídas as Equipas Técnicas de Promoção da Acessibilidade, por cada área governativa, que já efetuaram o 
levantamento do património edificado da responsabilidade de cada tutela, encontrando-se atualmente a verificar a aplicação das normas técnicas 
a cada espaço da sua responsabilidade, visando a identificação das necessidades de intervenção e consequente elaboração de planos plurianuais 
de intervenção.

• O programa Acesso + cofinanciado pelo PT2020 com uma dotação de 12M€ /FEDER, visa para promover a acessibilidade e usufruto do espaço 
público por pessoas com deficiência. Estão em análise as 68 candidaturas apresentadas aos diferentes PO Regionais que correspondem a 
um montante solicitado de cerca de 11 M€.

Acessibilidades

• A linha de apoio ao investimento em projetos de turismo acessível, “Valorizar”, foi lançada em outubro de 2016, em parceria com o Ministério da 
Economia, com o objetivo de financiar projetos para adaptação de espaços, recursos e serviços de interesse turístico a pessoas com deficiência ou 
incapacidade.

• Foram apresentadas mais de 260 candidaturas e apoiados 120 projetos, num valor global em cerca de 14,4 milhões de euros em apoio público).

Turismo Acessível

• É uma medida conjunta com o Ministério da Educação e que apoia através do IPDJ e do INR as candidaturas apresentadas pelas Federações 
Desportivas das modalidades que assumem diretamente a prática inclusiva do desporto por todas as pessoas nas suas atividades.

• Financiamento: 2016: 685 mil euros; 2017: 700 mil euros; 2018: 831 mil euro. Para o ano de 2019, as candidaturas estão na fase de análise.

Programa Nacional Desporto para Todos



INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Pessoas com deficiência – medidas transversais

• Introduziu-se já no último ato eleitoral realizado no passado dia 26 de maio – Eleição para o Parlamento Europeu – a possibilidade de os eleitores com deficiência visual votarem de modo 
autónomo com recurso a uma matriz em Braille. Trata-se de uma conquista histórica na efetivação dos direitos destes cidadãos, permitindo que votem de forma autónoma garantindo-se a 
confidencialidade do seu voto. 

Voto em Braille

• O Decreto-Lei n.º 58/2016, de 29 de agosto, estabeleceu a obrigatoriedade de prestar atendimento prioritário às pessoas com deficiência ou incapacidade, pessoas idosas, grávidas e pessoas 
acompanhadas de crianças de colo, para todas as entidades públicas e privadas que prestem atendimento presencial ao público e prevê a aplicação de coimas em caso de incumprimento. 
Até aqui esta obrigatoriedade aplicava-se apenas aos serviços da administração central, regional e local e não estava previsto um quadro contraordenacional em caso de incumprimento. 

Atendimento prioritário 

• O novo Regime do Maior Acompanhado (Lei n.º 49/2018, de 14 de agosto) substituiu os anteriores institutos da interdição e da inabilitação e visa proporcionar a proteção condigna das 
pessoas com deficiência ou em estado de vulnerabilidade duradoura que careçam de proteção, seja qual for o motivo que determine essa vulnerabilidade, assegurando-lhes o maior grau de 
autonomia possível. Este regime limita a intervenção judicial em matéria de restrição de direitos, liberdades e garantias das pessoas com deficiência ao mínimo indispensável, só podendo 
estas restrições e a sua exata abrangência serem determinadas após audição direta dos visados, preservando-se, em toda a extensão possível, a capacidade de autodeterminação destes 
cidadãos.

• O objetivo deste regime é que a pessoa com deficiência possa manifestar a sua vontade com a ajuda de outrem, promovendo-se a sua capacidade e autonomia, não havendo lugar ao 
acompanhamento se os deveres de assistência e cooperação bastarem para a proteção da pessoa.

Regime Jurídico do Maior Acompanhado

• O Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, estabelece os princípios e as normas que garantem a inclusão, enquanto processo que visa responder à diversidade das necessidades e 
potencialidades de Todos e de cada um dos alunos, através do aumento da participação nos processos de aprendizagem e na vida da comunidade educativa”. Ao contrário do seu antecessor, 
o DL n.º 3/2008, este diploma aplica-se a todos os alunos que em algum momento do seu percurso escolar encontram dificuldades e não estão a obter sucesso educativo, e por isso, 
necessitam de medidas de apoio à aprendizagem.

• A característica mais marcante do novo diploma reside na descompartimentação da escola e do processo de ensino e de aprendizagem e no facto de abandonar uma conceção 
restrita de “medidas de apoio para alunos com necessidades educativas especiais”. Assume uma visão mais ampla, implicando que se pense a escola como um todo, 
contemplando a multiplicidade das suas dimensões e a interação entre as mesmas. 

Educação Inclusiva



Principais indicadores

INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Proteção de Crianças e Jovens

2015 2016 2017 2018*

Incidência (%) n.d. 3,7 3,7 3,2

Crianças acompanhadas (n.º) 73 355 71 016 69 967 60 493

Processos (n.º) 73 355 72 177 71 021 70 151

Notas: * mudança de metodologia em 2018



INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Proteção de Crianças e Jovens

• Trata-se de uma comparticipação financeira dada às Câmaras Municipais pelo apoio ao Funcionamento das CPCJ. É calculado de acordo com a população 
residente com idade inferior a 18 anos e o volume processual da comissão. Este valor é canalizado para o apoio logístico, administrativo, seguros e fundo de 
maneio.

• Apoio: 2015: 6 086 152,09 €; 2016: 6 356 682,36 €; 2017: 6 310 288,68 €; 2018: 6.300.555,36 €; 6.312.404,88 €

Apoio ao Funcionamento das CPCJ

• Este plano de formação é dirigido a técnicos e profissionais que exercem funções nas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), tendo sido 
concebido com ênfase na aquisição e aperfeiçoamento de competências técnicas e legais que contribuam para a melhoria da qualidade da sua intervenção, 
de um modo global, com reflexos nas atuações junto das crianças e jovens e suas famílias, de um modo mais particular. Para esta medida de 3 anos, 
cofinanciada pelo POISE em 2 milhões de euros e pelo POR Algarve em 125 mil euros.

• Dados 2018: Ações realizadas: 249 ações (NORTE: 70 ações; CENTRO: 99 ações; ALENTEJO: 64 ações e ALGARVE: 16 ações); Nº de CPCJ que participaram na 
formação: 271

• Dados 2019 (até 21.06.2019): Ações realizadas: 68 ações (NORTE: 12 ações; CENTRO: 27 ações; ALENTEJO: 22 ações e ALGARVE: 7 ações; Nº de CPCJ que 
participaram na formação: 126

Formação Técnicos CPCJ

• Trata-te de uma medida de reforço de meios técnicos às CPCJ com maior volume processual global, de modo que a o seu trabalho reativo não prevalecesse 
face ao preventivo. A Comissão Nacional de Promoção e Proteção de Crianças e Jovens elaborou um protocolo com várias Câmaras Municipal e IPSS de 
modo a que estas pudessem contratar os técnicos definidos com a colaboração da CPCJ e recebessem por parte do 
organismo público o respetivo valor financeiro.

• Atualmente esta medida conta com 71 técnicos em 38 CPCJ, com um investimento anual em cerca de 1,3 milhões de euros.

Reforço de Técnicos nas CPCJ


